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      CIRCULAR N º 35/2019-DG                                       Avaré, 31 de outubro de 2.019. 

 
 
 
Senhor (a) Vereador (a):- 

 
 
 
Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
04/11/2019 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 
 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Francisco Barreto de Monte Neto designou para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária 
de 04 de novembro do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min, a seguinte 
matéria: 
 

1.    PROJETO DE LEI Nº 89/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Inclui área no Perímetro Urbano do Município de Avaré, e dá outras 

providências (Estância São Marcos) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 89/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Serviços, Obras e Adm. Pública. 

(vistas: Ver. Sérgio) 

 
2.   PROJETO DE LEI Nº 96/2019 - Discussão Única  

Autoria: Prefeito Municipal 
Assunto: Autoriza o Poder Executivo Municipal através da Secretaria Municipal de 

Esportes, a desembolsar valores para custeio da delegação avareense do 83º Jogos 

Abertos "Horácio Baby Barioni" (c/ SUBSTITUTIVO) 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 96/2019 e dos Pareceres do Jurídico e das 

Comissões de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do 

Consumidor. 

 

 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os 
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.  

 
 

Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a) 
N E S T A 
 
 
 
 
      

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 
328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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P A R E C E R   

 

Processo nº 123/2019 

Projeto de Lei nº 89/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

Assunto: Inclui área no perímetro urbano 

do Município de Avaré, e dá outras 

providências. 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder 

Executivo local, que objetiva a inclusão de área no perímetro urbano do 

Município de Avaré (Estância São Marcos). 

 

Nos termos do artigo 30, incisos I, da Constituição Federal, 

compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local. 

 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I e XII da Lei Orgânica do 

Município de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local e estabelecer normas de edificação, 

de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como as 

limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, observada 

a lei federal. 

 

Para fins de Direito Urbanístico, inequivocamente cumpre ao 

Município definir a destinação das áreas que compõem o seu território, 

definindo as zonas rurais, urbanas e de expansão urbana. 
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A delimitação da área rural e urbana é da competência do 

Município e deve ser feita de forma planejada, de acordo com as 

características e peculiaridades do local. A necessidade de planejamento 

deriva da própria Constituição, como ficou ainda mais patente com a edição 

da Lei 10.527/01, o Estatuto da Cidade, que exige a edição de plano diretor 

para as cidades com mais de 20.000 habitantes. Nesses casos, o planejamento 

urbano, e, principalmente, a macro destinação das áreas, deve ficar traçado 

na lei que institui o plano diretor. No município de Avaré a Lei Complementar 

213/2016 que instituiu o referido Plano Diretor. 

 

O Município, não obstante, poderá alterar o perímetro urbano, 

mediante lei específica. Nesse caso, deverá enviar o texto legal para o INCRA 

informando a nova área urbana e rural. 

 

Assim, para tornar possível alteração pretendida 

correspondente à inclusão de área no perímetro urbano de Avaré, deve-se 

respeitar, precisamente, os procedimentos descritos pela legislação federal 

e/ou municipal. 

 

Nesse passo, também se faz necessária observar o que 

estabelece o Código Tributário Nacional. A área dita urbana do Município (ou 

o seu perímetro urbano) será aquela definida na legislação municipal. Sua 

delimitação, seja para fins urbanísticos ou tributários (CTN, art. 32, §§ 1º e 2º), 

constitui competência privativa do Município. Não obstante, pode o Poder 

Público local, a qualquer tempo e atendendo apenas ao interesse de sua 

organização territorial, redefinir, por lei, o perímetro urbano, atendidos os 

requisitos dispostos no Código Tributário Nacional. 
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Art. 32 - O imposto, de competência dos 

Municípios, sobre a propriedade predial e 

territorial urbana tem como fato gerador a 

propriedade, o domínio útil ou a posse de 

bem imóvel por natureza ou por acessão 

física, como definido na lei civil, localizado 

na zona urbana do Município. 

§ 1º - Para os efeitos deste imposto, 

entende-se como zona urbana a definida 

em lei municipal; observado o requisito 

mínimo da existência de melhoramentos 

indicados em pelo menos 2 (dois) dos 

incisos seguintes, construídos ou mantidos 

pelo Poder Público: 

I - meio-fio ou calçamento, com 

canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou 

sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde a 

uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 

§ 2º - A lei municipal pode considerar 

urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 

expansão urbana, constantes de 

loteamentos aprovados pelos órgãos 

competentes, destinados à habitação, à 

indústria ou ao comércio, mesmo que 

localizados fora das zonas definidas nos 

termos do parágrafo anterior. 

 

De acordo com o supracitado dispositivo do Código Tributário, 

a lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão 

urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 

destinados à habitação, à indústria ou ao comércio. 
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Nesse sentido ficou estabelecido na Resolução nº 177/2019 do 

Conselho Municipal do Plano Diretor publicada no semanário do dia 16 de 

agosto de 2019, que deu parecer favorável para inclusão da área do referido 

projeto de lei como área de expansão urbana. 

Nessa esteira, não se vislumbra óbice à tramitação do vertente 

projeto. 

Pelo exposto, s.m.j., cremos que o Projeto de Lei em epígrafe 

não se encontra maculado pelo vício da inconstitucionalidade ou ilegalidade. 

Opina, assim, esta Divisão Jurídica pela regular tramitação, devendo ter o seu 

mérito submetido à apreciação do Plenário desta Câmara Legislativa, 

respeitando-se, para tanto, as formalidades legais e regimentais. 

 

É o parecer. 

Avaré (SP), 30 de setembro de 2019. 

 

 

Leticia F. S. P. de Lima 

Procuradora Jurídica                          J 
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Processo nº 133/2019 

Projeto de Lei nº 96/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: Autoriza o Executivo 

através da Secretaria Municipal de 

Esportes, a desembolsar valores 

para o custeio da delegação 

avareense do 83º Jogos Abertos 

“Horácio Baby Barioni” .  

 

 

 

    P A R E C E R  
 

O presente projeto autoriza o Executivo por meio da Secretaria 

Municipal de Esportes, a desembolsar o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

para o custeio da participação da delegação avareense nos Jogos Abertos do 

Interior. 

Cumpre trazer que nos termos do artigo 30, incisos I, da 

Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade .” 
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e 
interesse público”. 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado 
de Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao 
próprio direito que criou, razão pela qual não deve ser 
motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um 
dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 
SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado. Verifica-se, pois, de que se trata de interesse público, 

pois ao que parece o referido  Jogo tem por finalidade o incentivo dos jovens 

a prática de esportes, porém os valores a serem desembolsados devem ser 

utilizados para o fim a que foram designados,  sendo que a prestação de 
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contas que posteriormente será apresentada deverá conter a exata 

discriminação dos valores 

Ademais, a moralidade administrativa deve ser preservada, 

principio constitucional que norteia a Administração Pública, pois em 

virtude do valor buscado, deverá se observar às  Metas fiscais a luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal nº 101/2000. 

Por outro lado, já e de conhecimento de todos que o município 

já auxilia vários atletas como “bolsa atleta” de acordo com a Lei nº 1.382 de 

30 de junho de 2010, de especial relevo pode se destacar o artigo 2º, inciso II 

da referida norma, senão vejamos: 

Artigo 2º - A Bolsa-Atleta do Município da Estância 
Turística de Avaré poderá ser concedida nas 2 (duas) 
seguintes categorias: 
 
... 
II – Bolsa-Atleta do Município da Estância Turística de 
Avaré – Categoria Alto Rendimento, destinada a atletas que 
tenham participado do evento estadual (máximo) da 
temporada realizado pela Entidade de Administração do 
Desporto (Federação) da respectiva modalidade e que em 
qualquer uma das situações tenham obtido até a 3ª 
colocação, que continuem a treinar para futuras 
competições estaduais promovidas e organizadas pelas 
mesmas Federações. 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos  

correção. 

Assim, s.m.j., cremos que o presente Projeto de Lei não se 

encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. Em 

decorrência, diante das formalidades legais e regimentais, opinamos pela 
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sua regular tramitação, cabendo ao E. Plenário apreciar-lhe o mérito. É o 

parecer. 

Avaré (SP), 22 de Outubro de 2019. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídicca 
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Processo nº 133/2019 

Projeto de Lei nº 96/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

 

 

Assunto: Autoriza o Executivo 

através da Secretaria Municipal de 

Esportes, a desembolsar valores 

para o custeio da delegação 

avareense do 83º Jogos Abertos 

“Horácio Baby Barioni” .  

 

 

 

    P A R E C E R  
 

O presente projeto autoriza o Executivo por meio da Secretaria 

Municipal de Esportes, a desembolsar o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

para o custeio da participação da delegação avareense nos Jogos Abertos do 

Interior. 

Cumpre trazer que nos termos do artigo 30, incisos I, da 

Constituição Federal, compete ao Município legislar sobre assuntos de 

interesse local. 

No mesmo sentido, o artigo 4º, I, da Lei Orgânica do Município 

de Avaré, dentre outras, atribui ao Município competência para legislar 

sobre assuntos de interesse local. 

Nesse passo, cumpre relembrar o traz a Carta Republicana 

vigente, em especial o disposto no caput do artigo 37, que reza:  

“Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade .” 
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Não é outro o respeito a tais princípios pela Constituição 

Estadual, senão vejamos o artigo 111:  

“Art. 111. A administração pública direta ou fundacional, 
de qualquer dos Poderes do Estado, obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação e 
interesse público”. 

Para delimitar um campo de ação necessariamente máximo ao 

agente público, para estabelecer parâmetros socialmente exigíveis na sua 

gestão dos negócios públicos, para cercear excessos, para coibir abusos e 

desmandos, é que a Constituição de l988, por vez primeira na história fez 

constar do seu texto exatamente os princípios de administração, no que foi 

imitada e até mesmo complementada pelas Constituições dos Estados. 

O magistério de Celso Ribeiro Bastos ensina: 

"Este princípio entronca-se com a própria noção de Estado 
de Direito. Estado de Direito é aquele que se submete ao 
próprio direito que criou, razão pela qual não deve ser 
motivo surpresa constituir-se o princípio da legalidade um 
dos sustentáculos fundamentais do estado de Direito.(...) 
 
De tudo ressalta que a Administração não tem fins 
próprios, mas há de buscá-los na lei, assim como, em 
regra, não desfruta de liberdade, escrava que é da ordem 
jurídica."(In Curso de Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 
SP, l.994, pp. 24/5 ). 

 

Neste sentido, necessário tecer algumas considerações sobre o 

projeto ora analisado. Verifica-se, pois, de que se trata de interesse público, 

pois ao que parece o referido  Jogo tem por finalidade o incentivo dos jovens 

a prática de esportes, porém os valores a serem desembolsados devem ser 

utilizados para o fim a que foram designados,  sendo que a prestação de 
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contas que posteriormente será apresentada deverá conter a exata 

discriminação dos valores 

Ademais, a moralidade administrativa deve ser preservada, 

principio constitucional que norteia a Administração Pública, pois em 

virtude do valor buscado, deverá se observar às  Metas fiscais a luz da Lei de 

Responsabilidade Fiscal nº 101/2000. 

Por outro lado, já e de conhecimento de todos que o município 

já auxilia vários atletas como “bolsa atleta” de acordo com a Lei nº 1.382 de 

30 de junho de 2010, de especial relevo pode se destacar o artigo 2º, inciso II 

da referida norma, senão vejamos: 

Artigo 2º - A Bolsa-Atleta do Município da Estância 
Turística de Avaré poderá ser concedida nas 2 (duas) 
seguintes categorias: 
 
... 
II – Bolsa-Atleta do Município da Estância Turística de 
Avaré – Categoria Alto Rendimento, destinada a atletas que 
tenham participado do evento estadual (máximo) da 
temporada realizado pela Entidade de Administração do 
Desporto (Federação) da respectiva modalidade e que em 
qualquer uma das situações tenham obtido até a 3ª 
colocação, que continuem a treinar para futuras 
competições estaduais promovidas e organizadas pelas 
mesmas Federações. 

SUGESTÕES DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

Quanto à redação DO PROJETO DE LEI, não sugerimos  

correção. 

Assim, s.m.j., cremos que o presente Projeto de Lei não se 

encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. Em 

decorrência, diante das formalidades legais e regimentais, opinamos pela 
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sua regular tramitação, cabendo ao E. Plenário apreciar-lhe o mérito. É o 

parecer. 

Avaré (SP), 29 de Outubro de 2019. 

 

LETICIA F. S. P. DE LIMA 
Procuradora Jurídicca 

 
 
 
 

 

 










